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O Nordeste do Brasil tem uma extensão territorial de 1.808.077 km quadrados, que representa 18,7% 

do território brasileiro, e uma população de 42.470.255, ou seja, 27% da população brasileira. Esta 

região, reconhecida como polígono das secas, possui 60% de seu território em área considerada 

vulnerável a esse fenômeno, porém apresenta diversidade climática (Moura, 2000), possuindo áreas 

úmidas e chuvosas. De acordo com Andrade (1986), a região possui clima exteriorizado pela sua 

vegetação natural, que desde a época colonial deu lugar a três tipos de zonas agrícolas, a saber: a 

Zona da Mata, com clima quente e úmido, com estações bem definidas, sendo uma chuvosa e a outra 

seca; a do Sertão, também quente, porém seca e vulnerável a esse fenômeno natural; e a zona 

intermediária, denominada de Agreste, com trechos quase tão úmidos como a da Mata e outros tão 

secos como a do Sertão. Diante de tal diversidade, surgem desde o período colonial, sistemas 

complementares de exploração agrária, mas que se contrapõem econômica e politicamente: o Nordeste 

da cana-de-açúcar e o Nordeste do gado, observando-se entre um e outro, hoje, o Nordeste da 

pequena propriedade e da policultura. A Zona da Mata é apontada como área dos grandes canaviais, 

localizando-se aí a maior porção das usinas do Estado e sobretudo aquelas que dispõem de maior 

dimensão, apesar da pobreza do solo em matéria orgânica. 

Na Região Nordeste, verificam-se consideráveis desníveis sociais. Na área rural há, por um lado, 

pequeno número de médios e grandes proprietários com elevado padrão de vida. Há também 

apreciável número de pequenos proprietários que, dependendo da qualidade da terra, têm padrão de 

vida razoável ou precário e que, intermitentemente, vendem sua força de trabalho. A estrutura agrária 

é bastante concentrada, principalmente no que se refere aos latifúndios insatisfatoriamente explorados. 

Apesar de não existir grande número de latifúndios, a dimensão de terras ocupadas pelos latifundiários 

é grande. 

A região é considerada subdesenvolvida, e sua população tem condição de vida precária, contando com 

alto índice de analfabetismo. 

A dimensão social e política da seca 

A seca é um fenômeno natural que tem registro no Nordeste desde a colonização da zona semi-árida da 

região, sendo de 1534 o primeiro relato desse desastre natural (Andrade, 1986). De acordo com Araújo 

(1999), ao se focalizar a dimensão natural das secas, não se consegue vislumbrar muito mais do que a 

histórica repetição de cenas de fome e sede. Embora tendo o caráter natural e acontecendo na mesma 

região, a seca ocorre em diferentes conjunturas sociais, econômicas e políticas que possuem aspectos 

particulares quanto à estiagem. Misturam-se a ela aspectos socioeconômicos e políticos que lhe tiram o 

caráter único de desastre natural. Para efeitos deste trabalho, a seca será considerada como fenômeno 

social que agrava a pobreza e afeta particularmente as condições de vida da população, que 

dificilmente tem acesso às políticas sociais. 



A seca, como fenômeno social de dimensão secular, segundo Gaspari, citado por Araújo (1999), muda a 

própria história das estiagens. Em 1877, a catástrofe centrou o tema na consciência nacional; em 1915, 

o governo se envolve com as conseqüências do fenômeno; em 1958, a seca leva à fundação da 

SUDENE; em 1998, transpôs os saques da fome do sertanejo para a sala de jantar do Brasil. 

Diversas políticas sociais têm sido implementadas no enfrentamento da seca, muitas das quais 

destinadas a corrigir distorções conjunturais geradas por modelos econômicos. As preocupações em 

corrigir distorção estrutural proporcionam algum quantum de equidade social e sustentabilidade 

ambiental, que só recentemente começaram a fazer parte da agenda governamental. Algumas medidas 

são implementadas sem resultado permanente, pois são geradas no jogo das articulações políticas em 

que se considera a sociedade como espaço que pertence aos outros. Assim, tais medidas são 

manuseadas e desviadas no caminho da prática, pois os horrores da seca fortificam interesses 

regionais. 

Os efeitos da seca não atingem igualmente a população e o território do semi-árido, fato que favorece 

as desigualdades dos benefícios destinados ao socorro da população através de uma política unificada. 

Considerando que o Nordeste está dividido em três zonas de diferentes aspectos naturais e que possui 

infra-estrutura dominada pelas oligarquias agrárias, o assédio aos governantes, quando da instalação 

das políticas sociais dirigidas à região, é marcante. O momento da seca, para os produtores mais 

abastados, pode significar mais uma oportunidade para aumentar seu poderio e estender seus domínios 

com o auxílio das políticas sociais, a exemplo do crédito financiado a juros baixos, a ser pago no longo 

do prazo ou a fundo perdido (FUNDAJ, 1983). Na implementação das políticas, os mais vulneráveis são 

geralmente os trabalhadores sem terra e miniproprietários rurais. No estado de Pernambuco, por 

exemplo, aproximadamente 32% (Albuquerque, 1998) da população não conseguem atravessar os 

momentos críticos da estiagem sem ajuda externa. Os produtores potencialmente mais resistentes, 

formados por grandes proprietários ou pertencentes a famílias abastadas, enfrentam os efeitos da seca 

com menor esforço e sofrimento, principalmente devido à ajuda das políticas sociais. 

No entanto, a seca, ao dar visibilidade às mazelas sociais da região, dá espaços à lógica da contradição, 

que possibilita a organização da população afetada para se mobilizar e cobrar dos governantes medidas 

de amparo. Nessa ocasião, homens e mulheres adotam práticas de luta, adequadas a cada conjuntura 

política. Assim, enquanto os proprietários rurais tomam atitudes que lhes proporcionam ganhos que 

superam suas perdas, os trabalhadores rurais, particularmente os sem terra, redefinem sua forma de 

ação ao trocarem o tradicional saque realizado em feiras públicas pelo ataque a transportadores de 

alimentos administrados pelo governo, além de promoverem ocupação do principal órgão de 

desenvolvimento da região, a SUDENE, para reivindicar uma política de apoio à população atingida pela 

seca. A mulher exerce, de modo peculiar, pressão mais direta sobre as estâncias estaduais e municipais 

que estão mais próximas. 

A seca, por um lado, causa danos à população, mas também propicia benefício, como o da informação, 

especialmente através do rádio e a da televisão, que, divulgam e denunciam a situação e ação dos 

trabalhadores, além da profundidade da catástrofe. Também leva à tona o nível de organização política 



dos mais afetados, através dos sindicatos dos trabalhadores rurais e movimentos sociais que lhe dão 

visibilidade, a falta de infra-estrutura da região rural, a exemplo da carência de energia elétrica, a 

fragilidade do nível educacional da população e a sua convivência com problemas típicos de grandes 

cidades, como a insegurança, a prostituição, o consumo e o tráfico de drogas (Fischer e Melo, 1999). 

Essas mazelas sociais, que aparecem em pequenas cidades interioranas, podem ser consideradas 

filhotes da globalização, que, além de invadir os mais longínquos recantos do Nordeste, tem contribuído 

para redefinir hábitos, costumes e tradições que parafraseando Hobsbawn (1997), foram secularmente 

inventadas. 

A seca que atingiu o Nordeste do Brasil no período 1997-1999 se instala num contexto já fragilizado 

pelos efeitos da globalização, que se manifesta através do desemprego, da migração interna na região, 

da concorrência entre forças desiguais etc. Tais efeitos tendem a se agravar, pois, segundo Ianni 

(1995), esse vasto processo histórico-social, econômico, político e cultural continua a expandir-se. A 

globalização como aporte econômico, de um modo geral e, particularmente, no Nordeste, contribuiu 

para a desaceleração da indústria, do comércio e da agricultura. Tais fatores levam a aprofundar os 

efeitos nefastos da seca sobre a população atingida. Além disso, a competição desigual, própria da 

globalização, é duplicada com a situação de seca, pois as regiões afetadas pela catástrofe enfrentam a 

concorrência com outras localidades que se encontram em plena normalidade, fato que contribuiu para 

a transferência da renda das regiões mais pobres para as mais ricas. Assim, a seca se instala num 

cenário em que grande parte do pequeno produtor sem terra reside na periferia da cidade, não tem 

lugar certo de trabalho quando planta, e a prioridade do proprietário da terra é pela produção de 

alimento para a pecuária. 

Com a seca, a pecuária torna-se mais vulnerável diante da globalização. Os produtores do sequeiro, em 

função da crise climática, enfrentam a concorrência de carne e leite em condições desfavoráveis. 

Na avaliação de administradores governamentais locais entrevistados, a expectativa para a agricultura é 

a de que a recuperação seja lenta. "Os governantes terão de escolher entre subsidiar o campo ou 

construir a miséria na cidade". 

A política social da seca 

A política adotada em período de seca, chamada política de emergência, é um programa governamental 

implantado para amenizar ou eliminar conflitos sociais inevitáveis que explodem quando parte da 

população tem seu nível de subsistência comprometido. Essa política tem como objetivo atender a 

população que se encontra em reconhecido estado de calamidade pública, sobretudo no que se refere 

ao abastecimento d’água e geração de renda. Tal política é estabelecida a partir de pressões da 

população que tem seu suporte alimentar afetado. 

As políticas sociais criadas em períodos de seca são geralmente transformadas em programas de 

governo, tendo as verbas alocadas, em tese, de acordo com as prioridades da população. Os programas 

têm sido, por vezes, direcionados a outros projetos como o da educação, da saúde, da água, crédito 

etc. ou se tornam exclusivos, a exemplo da chamada "frente produtiva," composta por obra hídrica, 



capacitação e alfabetização dos trabalhadores. A "frente produtiva" tem o objetivo de preparar a 

população para conviver com a estiagem. 

Na seca de 1998, aproximadamente R$ 600.000.000,00 foram destinados a atender a população 

atingida pela catástrofe. Tal montante, distribuído através do órgão de desenvolvimento do Nordeste, 

foi alocado em vários programas existentes, com o propósito de beneficiar até um milhão de 

trabalhadores rurais (Melo, 1999). De acordo com a autora, os beneficiados seriam contemplados com 

alimentos, emprego, educação, saúde, crédito, etc. Os beneficiados com emprego deveriam estar 

disponíveis 27 horas semanais, que poderiam ser usadas realizando trabalho rural ou urbano, ou 

dedicando-se à capacitação ou alfabetização. 

Na escolha dos contemplados, segundo a autora, foram usados critérios de seleção como: ser 

trabalhador rural, ter idade entre 14 e 60 anos; na família de 1 a 5 membros, apenas um poderia ser 

contemplado; de 6 a 10 pessoas, poderiam ser inscritos dois integrantes; e, acima de 10 pessoas, era 

facultada a participação de três membros do grupo familiar. O núcleo familiar com mais de 7 membros 

que possuísse aposentado poderia inscrever apenas uma pessoa. Dada a peculiaridade da área, foi 

definido: a prioridade ao trabalhador rural que dependesse da produção agrícola ou pecuária para o 

sustento da família; a preferência aos trabalhadores cabeças de família; produtores que se enquadrasse 

nos critérios da agricultura familiar PRONAF (o candidato deve ser parceiro, proprietário ou 

arrendatário); utilizar força de trabalho familiar; ter renda de no mínimo 80%, gerados da exploração 

agropecuária; residir na propriedade ou aglomerado urbano próximo; possuir quantidade de terra que 

não supere 4 módulos fiscais qualificados na região em vigor. 

As linhas norteadoras das frentes produtivas, além de contemplarem recursos hídricos, 

alfabetização|capacitação e saneamento básico, incluíram outras ações, a exemplo das frentes 

ecológicas e culturais (educação ambiental, conservação e recuperação do meio ambiente e ecoturismo. 

As atividades culturais resumem-se a dinamizar o artesanato nos principais centros do país). 

As principais ações implementadas pela política social da seca estão assim organizadas: 

§ Distribuição de cestas básicas contendo 19 quilos de alimentos (feijão, arroz, fubá, farinha, açúcar, 

café, óleo, macarrão); 

§ Construção, recuperação e limpeza de cisternas, tanques, barreiros, açudes, barragens e aguadas; 

§ Construção de residências na área rural e recuperação de prédios públicos; 

§ Fabricação de telhas e tijolos a serem utilizados em obras ou mutirões; 

§ Produção de brita e paralelepípedo, destinada principalmente à construção de asfaltos; 

§ Crédito destinado à criação de infra-estrutura no valor de R$ 450.000,00 (investimento e custeio); 

Os recursos para tais ações devem ser administrados por Comissões Paritárias compostas por membros 

do Estado e representantes da população afetada. Essas comissões devem ser formadas nas esferas 

federal, estaduais e municipais. Os membros da Comissão devem ser indicados pelas instituições que os 

representam. 



A contribuição da mulher na atenuação da fome na seca 

O problema da seca não se manifesta no aspecto específico da água, mas especialmente na escassez 

de alimento, caracterizada como fome endêmica, relacionada à casa e à mulher, que não é pensada 

pelos idealizadores da política da emergência da seca. 

A palavra fome, de acordo com Sobrinho (1982), comporta vários significados. Diz respeito ao indivíduo 

e à humanidade, e é problema crucial. No passado, o termo se referia à falta de alimento para saciar o 

apetite, que, no ser humano, é considerado estágio fisiológico ligado à necessidade alimentar. No 

sentido moderno, fome é a falta de quaisquer dos quarenta ou mais elementos nutritivos indispensáveis 

à manutenção da saúde. Essa carência ocasiona morte prematura, embora não acarrete, 

necessariamente, a inanição por falta absoluta de alimento. 

Em qualquer dos significados acima levantados, a fome é uma constante nas famílias dos pequenos 

agricultores do Semi-Árido nordestino, independentemente da seca. Seria uma visão simplista atribuir a 

fome da família rural dessa região do Nordeste unicamente à irregularidade pluviométrica que 

periodicamente desorganiza a produção. De acordo com Castro (1980), a seca apenas agrava a 

situação da fome, que tem causas mais ligadas às desigualdades sociais do que aos fenômenos 

climáticos. 

Assim, observa-se que a fome no Semi-Árido nordestino constitui uma extensão da pobreza, que as 

famílias dos pequenos produtores rurais caracterizam como necessidades. Estas, em período de chuvas 

normais, se referem à comida de má qualidade, falta de roupas e calçados, carência de assistência 

médica, falta de terra para trabalhar, moradia e outros elementos do bem-estar que, como enfatiza 

Bobbio (1992), são direitos do cidadão, considerados indispensáveis à sua sobrevivência. 

De acordo com Fischer (1998), no período de escassez de chuvas, as chamadas necessidades 

aumentam e comprometem a própria sobrevivência da família sertaneja nordestina, especialmente no 

que se refere ao suprimento alimentar. Ao atingir tal estágio, a necessidade adquire a conotação de 

fome, que, amenizada pela rede de solidariedade entre os iguais, é novamente considerada pela família 

do produtor rural do Sertão nordestino como necessidade básica. Esse processo de solidariedade ocorre 

através da distribuição do pouco alimento que existe na comunidade ou rede de parentesco, e aquele 

que dispõe de algum quantum de alimento, socorre quem nada tem para cozinhar. Assim, é através 

desse arranjo que a solidariedade caricatura a fome, dando-lhe novamente a conotação de 

necessidade, a qual, em sentido simbólico, pode significar muitas coisas juntas. Dessa forma, a fome 

somente se caracterizaria como tal no caso de morte por inanição, isto é, quando atinge o indivíduo na 

sua totalidade e alcança o patamar classificado por Josué de Castro (1980) de epidemia de fome 

coletiva, que afeta indistintamente a todos. 

Na família estudada do Semi-Árido, segundo Fischer (1998), as necessidades não passam pelo crivo do 

planejamento, mas, sem dúvida, obedecem a uma administração rigorosa. Nessa administração, 

homens e mulheres têm papéis diferenciados, pois cabe ao elemento feminino enfrentar a difícil tarefa 

de gerenciar o alimento consumido no cotidiano, enquanto o homem tem a pesada função econômico-

social de produzir e distribuir os gêneros alimentícios. 



Na administração cotidiana do alimento, principalmente durante a seca, a mulher rural em estudo, além 

de calcular a quantidade de gêneros alimentícios que deve ser consumida diariamente na unidade 

familiar, muitas vezes, delimita também o alimento de cada membro durante a refeição. Geralmente, 

cabe a ela distribuir "pratos feitos" entre os familiares, para que todos sejam contemplados 

eqüitativamente. Nessa distribuição, os indivíduos, principalmente a dona-de-casa, não ingerem a 

quantidade que seu apetite permite, mas, diante da limitação do alimento, o que é possível. Vale, 

ainda, salientar que no processo de distribuição da refeição, são estabelecidas prioridades que 

contemplam as crianças e o marido. Caso os pequenos não fiquem relativamente satisfeitos, alguém, 

que geralmente é a mulher, doa a refeição que lhe cabe. O marido é, sobretudo, contemplado nessa 

distribuição. O fato de ter pouco alimento para servir na hora da refeição, principalmente para as 

crianças e o marido, é, na opinião da mulher pesquisada, a prova mais dura que enfrenta na seca. "Esta 

é uma provação que tira o sono, o sossego, o ânimo e até a vontade de viver", avalia uma entrevistada 

do município de Patos. Os depoimentos seguintes enfocam a angústia da mulher ao dividir o alimento 

na unidade familiar: 

Fico desesperada quando a comida não dá. Quem está na cozinha é quem 

sente a dor de cabeça, vendo o povo pra comer e a comida sem dar pra 

todo mundo. É difícil fazer uma sopa com a metade de um pacote de 

macarrão para dividir com 8 pessoas. Eu afino a sopa. Afino... mas não tem 

jeito. Os filhos e de 13 e 15 anos, são comedores, não se conformam com 

pouco. Aí dá dor de cabeça. A parte da mulher esquenta muito. Se não usar 

bem com o juízo, se atrapalha. Brigo, reclamo o tempo todo. Reclamo para o 

marido e para os filhos porque não vou morrer calada. O marido pergunta: 

nós vamos fazer o quê? Aí, ele sai pra comprar fiado. Quando ele consegue 

fico satisfeita. Só quem sabe o que tá precisando, se a comida vai dar, o que 

vai faltar, é a mulher. Tem hora que olho pro velho, que tem mais idade do 

que eu, e digo: tu tá mais novo do que eu. Ele sorri e diz: é, você se 

aperreia muito (entrevistada do município de Patos). 

É difícil repartir a comida. É preciso saber pra ninguém ficar sem nada. A 

criança não quer saber de onde sai. Quer comer 3 vezes por dia. Pobre 

come só o que tem. Se tem pouco, todos têm que comer pouco, se 

conformar com o que tem. Mesa de pobre é desigual: tem dia que faz de 

conta que tem; outra vez nem isso pode fazer, passa pela mesa 

(entrevistado residente no município de Ouricuri). 

O homem rural do Semi-Árido pesquisado dificilmente passa por dificuldades semelhantes às da mulher 

chefe de família, pois raramente assume o núcleo familiar sozinho. Seu constrangimento resume-se ao 

não cumprimento de suas obrigações de provedor do lar, tarefa que culturalmente lhe é atribuída e 

cobrada pela sociedade e, sobretudo, por ele próprio. 



O homem apresenta comportamento peculiar no enfrentamento da falta de comida, principalmente no 

período da seca. Enquanto a mulher procura dar vazão a seus impulsos, dividindo seu desespero com 

todos na família - chora e insulta o marido e encara o problema com determinação, segurança, 

esperança, e consegue inclusive levantar o ânimo dos familiares -, o homem tende a assumir calado sua 

fraqueza e, no geral, fica deprimido e frágil. Esse grau de depressão aumenta na medida em que a 

mulher, diante da falta de comida para servir aos filhos, cobra-lhe a obrigação de dono de casa e, 

portanto, de mantenedor da família, exigência que ele tende a ler como negação da sua condição de 

homem. Diante de tal cobrança, o homem, de um modo geral, demonstra sentimento de impotência e 

apenas tenta se justificar dizendo que "não tenho de onde tirar"... "não encontro pra quem trabalhar"... 

e devolve o problema para a mulher, dando-lhe mais uma tarefa: a de pensar sobre o que ele deve 

fazer. Este é um tipo de situação que deixa o homem um tanto desmoralizado diante da família e com a 

auto- estima em baixa. 

A escassez de alimentos, sobretudo durante a seca, causa mal estar psicológico e social no homem e na 

mulher e, sem dúvida, transtornos orgânicos na família rural, que tem sua alimentação totalmente 

desequilibrada. A dona-de-casa rural da seca dificilmente sabe distinguir proteínas de vitaminas e 

tampouco entende o que significam sais minerais, porém, sabe dosar, no preparo do alimento, 

quantidade e qualidade na junção dos nutrientes, de forma que se existir produção de feijão, milho, 

arroz, ovos, leite, carne (mesmo que eventualmente) e algumas verduras, a família terá a alimentação 

relativamente equilibrada devido à vivência da mulher rural pesquisada, tanto com a combinação de 

alimentos quanto com a escassez e limitação na diversificação de produtos alimentares. E embora 

aquela alimentação balanceada com proteínas e vitaminas que, segundo Castro (1980), constituía o 

grosso do consumo da família sertaneja, como queijo, manteiga, carne de boi, carneiro, cabrito, que 

fazia do sertanejo "um forte", na expressão de Euclides da Cunha, já não exista, da época restaram o 

hábito alimentar e a cultura de preparar o alimento, assimilada pela mulher. 

Assim, mesmo desconhecendo o conteúdo de proteínas, vitaminas e sais minerais dos produtos 

alimentares, a mulher utiliza seu aprendizado sobre o seu preparo, repassado através de gerações, para 

improvisar arranjos nutricionais durante a seca, embora tenha a consciência de que a refeição não está 

balanceada em vista da reduzida diversificação e da quantidade dos itens disponíveis. O seguinte 

depoimento, que simboliza o sentimento de praticamente todas as entrevistadas, versa sobre os 

arranjos alimentares improvisados pela mulher em época de estiagem: 

pobre O alimento é fraco na seca, mas pobre come tudo. Quando a gente 

pega em dinheiro, nós faz a feira. Feira assim... porque gente fraco não faz 

feira. Compra 10 quilos de açúcar e 10 quilos de feijão pra 15 dias. Compro 

o carioquinha, que rende mais. Cozinho o feijão de manhã, e 11 horas a 

gente come os caroços do feijão com "cusculho". Deixo o caldo do feijão pra 

noite. Aí, eu tempero aquele caldo com uma cebola e alho e coloco um 

pouco de "cusculho", e assim a gente vive. De manhã, é só café com açúcar, 

quando tem, porque café tá muito caro. Hoje não tinha café em casa. 



Alguém deu café e açúcar a ele lá pela rua [o marido, que estava junto, 

envergonhado repreende: eu comprei fiado]. Mesa de é desigual 

(entrevistada residente no município de Patos). 

Esses arranjos alimentares são, por vezes, improvisados com os gêneros da cesta básica doada pelo 

governo através do Programa de Emergência e que, ao todo, contém 19 quilos assim distribuídos: 5 de 

arroz, 5 de fubá, 2 de farinha, 1 de açúcar, 4 pacotes de macarrão e 2 latas de óleo vegetal. A mulher 

poupa as iguarias recebidas, de tal forma que duram, em média, 15 dias, se complementadas com as 

compras feitas com o salário de R$ 80,00 (exceto no estado do Piauí, onde é de R$ 60,00), pago pelo 

governo, a título de emergência, às famílias atingidas pela seca. Apesar da má qualidade dos alimentos 

da cesta básica, conforme destacam praticamente todas as entrevistadas (o fubá é ruim, o feijão vinha 

duro (foi substituído pelo fubá) e a farinha não presta), a família se mantém num patamar mínimo de 

sobrevivência alimentar durante um mês. A situação torna-se mais crítica quando aquele salário sofre 

atrasos, o que ocorre com freqüência, prejudicando aquelas fragilizadas famílias, que ficam sem ter a 

quem recorrer para conseguir qualquer tipo de alimento. Os comerciantes da localidade não vendem 

fiado a esses trabalhadores, devido aos freqüentes atrasos nos pagamentos da Frente de Emergência, o 

que contribui para descontrolar ainda mais seu limitado orçamento familiar. Diante de tal realidade, a 

fome absoluta ameaça intermitentemente o cotidiano dos atingidos pela seca. 

Considerações Finais 

Como se pode observar, o Nordeste do Brasil e, particularmente, a zona do Sertão semi-árido é 

intermitentemente atingida por secas, e, dado o seu caráter de região pobre, a grande maioria da 

população tem a sua condição de vida afetada em sua estrutura. As políticas sociais destinadas a essa 

região ainda não proporcionaram uma base estrutural. suficiente para que a população conviva com as 

secas sem passar pelo tormento da fome, que fragiliza o seu desenvolvimento em todos os aspectos e 

desmoraliza o indivíduo na sua dignidade. Diante da impossibilidade de convivência com esse desastre 

natural, a cada ocorrência de seca, a contribuição da mulher está presente, auxiliando a política social 

da emergência. Sem esse auxílio, o Estado dificilmente conteria os conflitos sociais e a dizimação da 

população provocada pelo referido fenômeno, pois a fome certamente contaminaria a região, levando-a 

ao caos. 
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